ANÁLISE E GESTÃO ESCOLAR


Peter Druker- leccionou na Universidade de Harvard nos anos 50.

Problemática

( A gestão será mais da ordem da ciência ou da arte??

Há duas conexões inerentes a uma ciência, a parte teórica e a parte empírica.

· Só com alguma experiência, mesmo que esta não seja absoluta, é que a teoria toma alguma relevância.

· Trata uma ciência que só com base de princípios e teorias pode levar a alguma experimentação, levando por fim á grande ramificação e especialização abrangente das áreas da gestão.

Mintzberg- “uma só pessoa tem a habilidade de resolver problemas, quando este estão devidamente equacionados e referidos”.

Crozier- adverte-nos para “o tempo dos tecnocratas (anos 80) era o tempo das soluções, falta agora passar para o tempo dos problemas”.

Vincent- “ gerir é impossível, mas é necessário”



-é necessário porque é preciso fazer uma boa escolha, na realidade esta escolha é impossível de ser perfeita.

A gestão moderna evidencia o diagnóstico. Algo gerido por um bom plano era dado como o caminho para a solução.

A gestão pós-moderna dita que o princípio da incerteza e incongruência são os tópicos de referência. Já não existe a certeza que a solução é perfeita. Toma por base o principio da contingência, (por exemplo, políticas) em que a previsão pode não ser plausível.


O domínio da ciência, e sobre esta é tal, que a humanidade deixou de ser capaz de tomar contingência e certeza dos princípios que a regem.

GERIR - é uma arte, uma técnica e uma ciência.

( É arte - tem uma atitude de flexibilidade


( É uma técnica - tem o domínio da prática


( É uma ciência - forma empírica e experimental de tratar.

Em 1908, Taylor, (principio da organização da gestão) foi o pioneiro da gestão cientifica, (na industria automóvel, exemplo das peças e da designação dos indivíduos e das suas capacidades para administrarem o oficio pré-determinado).

A organização da escola remete a este mecanismo. O ensino cai um pouco neste aspecto, a realidade da funcionalidade da escola é um pouco assim, os professores especializados numa determinada matéria, trabalham o produto em série (os alunos), havendo por ventura um controlo de qualidade (as avaliações).

Escola das relações humanas - assente, não em princípios economistas, mas sim em princípios de psicologia e sociologia.

( Maslow - ( autor da pirâmide das motivações)

Enumera vários princípios:

1. Necessidades básicas

2. Segurança
3. Necessidades sociais

4. Sentimento de auto-realização

5. Necessidade intelectual.

“A gestão participada dá mais resultados”

( Igor Ansot - (conceito de sinergia) (anos 60).

Dita que entre aquilo que uma empresa devia ser e aquilo que realmente é, existe uma preponderância, isto é, existe uma sinergia ( 2+2=5


Sinergia-  efeito gerado pela participação, o efeito dos elementos, isto é, a soma é superior ao conjunto das partes.

( Ducker- A eficácia de organização de uma empresa é dada não pelo conjunto da massa (trabalhadores) mas pelo conjunto da eficácia e agilidade dos mesmos.


As grandes empresas deveriam aligeirar as suas estruturas.

Japoneses-  Ideal  plan-do-check-act

GERIR ≠ ADMINISTRAR

Não basta ter muita experiência, princípios bem definidos, é preciso fazer um percurso e ter alguma agilidade e arte para o desenvolver. 

Entre a aplicação de uma teoria e a prática, a ciência constrói-se neste caminho relativo, interactivo e recíproco.

( ADMINISTRAR - definir a linha de orientação, a estratégia e filosofia de acção.

( GESTÃO - arte de organizar recursos e processos para obter os melhores resultados possíveis em determinadas circunstâncias.

Olhando para o sistema educativo e para a escola, onde há a dominância?

( Quem administra gere, quem gere não administra.


Sistema educativo:

· Conjunto de leis
· Sistema social (alunos, professores, ministérios, pais...)
· Instrumentos de planeamento
· Conjunto de unidades (órgãos e serviços) para gerir e administrar a educação.
(metaforicamente)

· Máquinas/engrenagem

· “Estamos presos no sistema” / obrigação decorrido de direito social
· Prestação de serviços (diploma)
Objectivo -  formar os cidadãos

( O princípio da educação passa pela formação permanente

LEI DAS BASES 1973 

· Só depois da segunda guerra mundial, na Europa, é que se criaram os sistemas educativos, pois entendia-se que a educação era a alavanca da construção social

· Só existem 2 leis vigentes para o sistema educativo

· Instrumento para pôr em execução das políticas de cada governo.

( Sistema educativo

· Devia capacitar as pessoas para desenvolver as suas capacidades.

· Hoje, não podemos ter uma visão reducionista de restringir ao conceito – diploma - este não nos dá nada, devemos ter em conta que são as capacidades de abordar não só o diploma, mas sim, o facto de estarmos aptos a outras perspectivas de formação.

O SISTEMA EDUCATIVO é o conjunto de elementos/unidades relacionadas entre si.

É uma totalidade organizada, feita de elementos solitários que só podem ser definidos pelas relações que estabelecem com os outros, em função da sua totalidade.

Quaisquer que sejam os conjuntos de elementos cada elemento afecta o comportamento do todo e nenhum deles tem o efeito independente deste todo.

CONDIÇÕES:
1. O comportamento de cada elemento afecta o comportamento do todo. EX: o aluno e o nível de sucesso educativo afecta a imagem do sistema.

2. O comportamento dos elementos e do seu efeito no todo são independentes;

3. Qualquer que sejam os conjuntos de elementos, cada elemento afecta o comportamento do todo e nenhum deles tem o efeito independente do todo.

( A aplicação das leis nunca é independente do contexto:

· A lei é geral e universal e legisla todos como todo universal.

· A lei é geral mas é aplicada de maneira diferente pelas escolas, não podemos desligá-la do contexto.

PRINCÍPIOS DO SISTEMA EDUCATIVO:
· Axiológicos (de valores)

· Filosóficos (princípios comuns á comunidade)
· Organizativos e funcionais.

( Na cultura ocidental, que é a nossa, temos dois valores axiológicos fundamentais:

· Liberdade
· Igualdade
( O sistema educativo aplica a:

· A liberdade de ensinar (particulares, cooperativas e escolas publicas)

· A liberdade de aprender
· Igualdade de acesso
· Igualdade de sucesso
( Igualdade de acesso - (1972/86)- igualdade de acesso, pois a educação é um direito social, e o estado tem de o fornecer. O estado tem o dever de arranjar políticas de acesso a quem não o tem - estado de providência. A escolaridade nesta altura era obrigatória até ao 6ºano.

( Massificação do ensino – todos até ao 9º ano de escolaridade.

· Introduziu o conceito de insucesso escolar, as condições de ensino tornaram-se muito más.

A UNIÃO EUROPEIA introduziu os seguintes princípios no sistema educativo:

( Princípio da subsidiariedade - Aquilo que não pode ser feito pelas sociedades, pelo poder local, pelas organizações. O que pode ser feito pelos poderes menores, o estado não deve interferir nem fazer o mesmo. O estado não tem de ser totalitário, só actua segundo aquilo que não pode ser feita por outros.

( Principio da solidariedade - Todos os membros da sociedade devem interagir colectivamente, devem interferir e tem de se unir de forma a se alcançar o bem de todos.

( Principio da responsabilidade - Capacidade e dever de todo o cidadão para agir e assumir razoavelmente, moralmente e conscientemente as suas obrigações como cidadão.

( Principio da Laicidade - A liberdade da pessoa face ás teorias. O sistema educativo não deve fornecer ideais, de acordo com a ideologia do governo nem da religião, não deve formar segundo ideologias.

LEI DAS BASES DO SISTEMA EDUCATIVO
Âmbito e definição

1. A presente lei estabelece o quadro geral do sistema educativo.

2. O sistema educativo é o conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito à educação, que se exprime pela garantia de uma permanente acção formativa orientada para favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a democratização da sociedade. 

3. O sistema educativo desenvolve-se segundo um conjunto organizado de estruturas e de acções diversificadas, por iniciativa e sob responsabilidade de diferentes instituições e entidades públicas, particulares e cooperativas.

4. O sistema educativo tem por âmbito geográfico a totalidade do território português continente e Regiões Autónomas —, mas deve ter uma expressão suficientemente flexível e diversificada, de modo a abranger a generalidade dos países e dos locais em que vivam comunidades de portugueses ou em que se verifique acentuado interesse pelo desenvolvimento e divulgação da cultura portuguesa.

5. A coordenação da política relativa ao sistema educativo, independentemente das instituições que o compõem, incumbe a um ministério especialmente vocacionado para o efeito.

Princípios gerais

1. Todos os portugueses têm direito à educação e à cultura, nos termos da Constituição da República.

2. É da especial responsabilidade do Estado promover a democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares.

3. No acesso à educação e na sua prática é garantido a todos os portugueses o respeito pelo princípio da liberdade de aprender e de ensinar, com tolerância para com as escolhas possíveis, tendo em conta, designadamente, os seguintes princípios:
a. O Estado não pode atribuir-se o direito de programar a educação e a cultura segundo quaisquer directrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas;

b. O ensino público não será confessional;

c. É garantido o direito de criação de escolas particulares e cooperativas.

4. O sistema educativo responde às necessidades resultantes da realidade social, contribuindo para o desenvolvimento e harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e valorizando a dimensão humana do trabalho.

5. A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se empenharem na sua transformação progressiva.


ESCOLA - uma ORGANIZAÇÃO- conjunto de pessoas que trabalham para uma determinada funcionalidade com estruturas diferenciadas.


 

 

            Dentro 





Fora
 Finalidades e objectivos: 

· Assegurar aprendizagens
· Formar cidadãos activos para a vida profissional

· Igualdade de oportunidades

· Construção do saber

( Ano de 1836 saiu o decreto de lei. Surge o primeiro sistema educativo devido:
· Industrialização

· Estado da nação

· Cultura / Identidade

1911 / 1926 – Políticas educativas em evolução. Surgiu a seguir á constituição de 1910 com a implementação da Republica a 5 de Outubro
( As razões desta causa vieram associadas á implementação da escolaridade obrigatória, e são elas:

1. Razões a nível da industrialização e urbanização

2. Culturas / Religiões

3. Organizações políticas da Europa em termos de Estado /Nação. São encaradas no sentido de globalizar e unificar o país de forma a existir uma identidade comum.
LEI DAS BASES DO SISTEMA EDUCATIVO (1986)
Cronologia




( O termo organização escolar surge a partir do sec. XIX, observando-se nesse ano uma grande evolução das escolas

Três princípios da escolaridade obrigatória:

· Universalidade

· Gratuitidade

· Obrigatoriedade 

( Consequências:

· Consequências sociais em termos de eliminar o analfabetismo na sociedade

Importância dos níveis de escolaridade para as ocupações e actividades profissionais

·  
No geral, quais são os objectivos gerias da escola?

· Contribuir para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos.

· Incentivar a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários.

· Valorizar a dimensão humana do trabalho.

· Desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitando os outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões.

· Formar cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se empenharem na sua transformação progressiva.

· Assegurar a igualdade de oportunidades.

· Promover a realização pessoal e preparar o individuo para a vida cívica e profissional (activa).
· Fomentar um conjunto de princípios e valores de comportamento para a vida em sociedade.

INDIVIDUO  - Formação da personalidade



- Formação cívica



- Formação ética.

SOCIEDADE – Igualdade de oportunidades


Administração do sistema educativo
· Sistema complicado - há uma possibilidade de arranjar soluções

· Sistema complexo - não há uma solução, mas várias, formando um número de variáveis que o tornam complexo.

( Administração a vários níveis ( central 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO- tutela ministerial

· Direcções gerais -  função de concepção de estudos curriculares, programa. Organiza as aprendizagens. Funções de relação pedagógica.

· Direcção geral dos recursos humanos e educativos - competência a colocação dos operários educativos. Formula as regras das colocações e progressões dos professores e na vertente dos funcionários e professores. Concebe as regras administrativas para a formação dos professores e funcionários.

· Direcção geral de formação vocacional.

· GIASE ( Gabinete de Inovação e Avaliação do Sistema Educativo)- modernização dos modelos educativos. Dão apoios estatísticos dos módulos educativos.

NÍVEIS

Macro - administração central ( direcções gerais






Concepção e planeamento


Meso – Administração regional ( direcções regionais de educação






   Coordenação e execução


- Administração regional autónoma

Micro- Administração local ( autarquias / escolas

Quais são os órgãos de gestão e orientação da escola?
1. Assembleia da escola (artigo 7 cap1)

· Docente
· Associação de pais

· Alunos (ensino secundário)

· Pessoal não docente

· Representantes das autarquias

2. Conselho executivo (secção II)

3. Conselho pedagógico (artigo 25º- secção III)
4. Conselho administrativo (artigo 25º secção IV)
Assembleia
1. A Assembleia é o órgão responsável pela definição das linhas orientadoras da actividade da escola, com respeito pelos princípios consagrados na Constituição da República e na Lei de Bases do Sistema Educativo.

2. A Assembleia é o órgão de participação e representação da comunidade educativa, devendo estar salvaguardada na sua composição a participação de representantes dos docentes, dos pais e encarregados de educação, dos alunos, do pessoal não docente e da autarquia local.

3. Por opção da escola, a inserir no respectivo regulamento interno, a Assembleia pode ainda integrar representantes das actividades de carácter cultural, artístico, científico, ambiental e económico da respectiva área, com relevo para o projecto educativo da escola.

( Composição
1. A definição do número de elementos que compõe a Assembleia é da responsabilidade de cada escola, não podendo, contudo o número total dos seus membros ser superior a 20.

2. O número total de representantes do corpo docente não poderá ser superior a 50% da totalidade dos membros da Assembleia.

3. A representação dos pais e encarregados de educação, bem como a do pessoal não docente não deve, em qualquer destes casos, ser inferior a 10% da totalidade dos membros da Assembleia.

4. A participação dos alunos circunscreve-se ao ensino secundário

5. Nas escolas onde não haja lugar à representação dos alunos, nos termos do número anterior, o regulamento interno poderá estabelecer a forma de participação dos alunos, sem direito a voto, nomeadamente, através das respectivas associações de estudantes. 

6. O presidente do Conselho Executivo ou o Director participam nas reuniões da Assembleia, sem direito a voto.

( Competências 

a) Eleger o respectivo Presidente, de entre os seus membros docentes;

b) Aprovar o projecto educativo da escola e acompanhar e avaliar a sua execução;

c) Aprovar o regulamento interno da escola;

d) Emitir parecer sobre o plano anual de actividades, verificando da sua conformidade com o projecto educativo;

e) Apreciar os relatórios periódicos e o relatório final de execução do plano anual de actividades;

f) Aprovar as propostas de contratos de autonomia, ouvido o Conselho Pedagógico;

g) Definir as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento;

h) Apreciar o relatório de contas de gerência;

i) Apreciar os resultados do processo de avaliação interna da escola;

j) Promover e incentivar o relacionamento com a comunidade educativa;

l) Acompanhar a realização do processo eleitoral para a direcção executiva;

m) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei e no regulamento interno.

O mandato dos membros da Assembleia tem a duração de três anos, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

Direcção executiva
1. A direcção executiva é assegurada por um Conselho Executivo ou por um Director, que é o órgão de administração e gestão da escola nas áreas pedagógica, cultural, administrativa e financeira.

2. A opção por qualquer das formas referidas no número anterior compete à própria escola, nos termos do respectivo regulamento interno.
( Composição
1. O Conselho Executivo é constituído por um Presidente e dois Vice-Presidentes.

2. No caso de a escola ter optado por um Director, este é apoiado no exercício das suas funções por dois adjuntos.

3. Nas escolas em que funciona a educação pré-escolar ou o 1º ciclo conjuntamente com outros ciclos do ensino básico, um dos membros do Conselho Executivo, o Director ou um dos seus adjuntos deve ser educador de infância ou professor do 1º ciclo.

(Competências
1. Compete à direcção executiva, ouvido o Conselho Pedagógico, elaborar e submeter à aprovação da Assembleia os seguintes documentos:

a) Projecto educativo da escola;

b) Regulamento interno da escola;

c) Propostas de celebração de contratos de autonomia.

2. No plano da gestão pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial, compete à direcção executiva, em especial:

a) Definir o regime de funcionamento da escola;

b) Elaborar o projecto de orçamento, de acordo com as linhas orientadoras definidas pela Assembleia;

c) Elaborar o plano anual de actividades e aprovar o respectivo documento final, de acordo com o parecer vinculativo da Assembleia;

d) Elaborar os relatórios periódicos e final de execução do plano anual de actividades;

e) Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horários;

f) Distribuir o serviço docente e não docente;

g) Designar os directores de turma;

h) Planear e assegurar a execução das actividades no domínio da acção social escolar;

i) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos educativos;

j) Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação com outras escolas e instituições de Formação, autarquias e colectividades;

l) Proceder à selecção e recrutamento de pessoal docente e não docente, salvaguardado o regime legal de concursos;

m) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei e no regulamento interno.

3. O regimento interno do Conselho Executivo fixará as funções e competências a atribuir a cada um dos seus membros.

Os membros do Conselho Executivo ou o Director são eleitos em assembleia eleitoral, integrada pela totalidade do pessoal docente e não docente em exercício efectivo de funções na escola, por representantes dos alunos no ensino secundário, bem como por representantes dos pais e encarregados de educação.

Conselho Pedagógico
O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e orientação educativa da escola, nomeadamente nos domínios pedagógico-didáctico, da orientação e acompanhamento dos alunos e da Formação inicial e contínua do pessoal docente e não docente.

( Composição
1. A composição do Conselho Pedagógico é da responsabilidade de cada escola, a definir no respectivo regulamento interno, devendo neste estar salvaguardada a participação de representantes das estruturas de orientação e dos serviços de apoio educativo, das associações de pais e encarregados de educação, dos alunos no ensino secundário, do pessoal não docente e dos projectos de desenvolvimento educativo, num máximo de 20 membros.

3. O presidente do Conselho Executivo ou o Director é membro do Conselho Pedagógico.

5. Os representantes dos alunos, nos termos do número 1, são eleitos anualmente pela assembleia de delegados de turma, de entre os seus membros.

6. Quando não exista associação de pais e encarregados de educação, o regulamento interno fixará a forma de designação dos respectivos representantes.

( Competências
a) Eleger o respectivo presidente de entre os seus membros docentes;

b) Apresentar propostas para a elaboração do projecto educativo e do plano anual de actividades e pronunciar-se sobre os respectivos projectos;

c) Pronunciar-se sobre a proposta de regulamento interno;

d) Pronunciar-se sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia;

e) Elaborar o plano de Formação e de actualização do pessoal docente e não docente, em articulação com o respectivo centro de Formação de associação de escolas, e acompanhar a respectiva execução;

f) Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos;

g) Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo regional e local, bem como as respectivas estruturas programáticas;

h) Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação escolar;

i) Adoptar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares e os conselhos de docentes;

l) Incentivar e apoiar iniciativas de índole formativa e cultural;

m) Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários;

n) Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente e não docente, de acordo com o disposto na legislação aplicável;

o) Intervir, nos termos da lei, no processo de avaliação do desempenho dos docentes;

p) Proceder ao acompanhamento e avaliação da execução das suas deliberações e recomendações.

Conselho Administrativo

O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira da escola, nos termos da legislação em vigor.

( Composição
1. O Conselho Administrativo é composto pelo Presidente do Conselho Executivo ou pelo Director, pelo chefe dos serviços de administração escolar, e por um dos Vice Presidentes do Conselho Executivo ou um dos adjuntos do Director, para o efeito designado por este.

2. O Conselho Administrativo é presidido pelo Presidente do Conselho Executivo ou pelo Director.

(Competências
a) Aprovar o projecto de orçamento anual da escola, em conformidade com as linhas orientadoras definidas pela Assembleia;

b) Elaborar o relatório de contas de gerência;

c) Autorizar a realização de despesas e o respectivo pagamento, fiscalizar a cobrança de receitas e verificar a legalidade da gestão financeira da escola;

d) Zelar pela actualização do cadastro patrimonial da escola;


Em Portugal a componente teórica tradicional está muito implícita na cultura educacional 

A lei de bases é demasiado pormenorizada, foi imposta segundo um contexto social, político e cientifico muito diferentes dos actuais, sendo que apesar de reformulações, estas não cabem no corpo base desta lei.

Esta lei deveria incidir preferencialmente numa EDUCAÇÃO/FORMAÇÃO, numa educação ao longo da vida, numa aprendizagem no sentido da construção do conhecimento

Os princípios da lei de bases assentam para uma:

· Formação cívica

· Formação de professores             vista num contexto estático. 
Não existe dinâmica nesta bipolaridade educação/formação.

Competência -  Adquirir determinados saberes e saber gerir sobre estes saberes. Este saberes podem estar implícitos ou explícitos, podem ser teórico ou experimentais.

PISA- programa internacional que analisa as competências dos alunos com 15 anos (que terminaram o 9º ano). Avalia as capacidades de transpor o conhecimento para um modelo do dia a dia.

Formação- modelo actual de formação de professores

· Integrada (licenciatura)

· Profissionalização em serviço

· Escolas superiores de educação

A profissionalização de professores diz respeito àqueles que concorreram como portadores de uma habilitação própria. Trata-se de profissionais com um curso que acabam por ir dar aulas. Após três anos concorrem a uma reminiscência e entram assim no sistema. Após três anos têm uma equivalência a um estágio de licenciatura.

A educação não tem uma política comum, mas tem uma política ideal comum.

Compromisso Europeu

· Ter competências

· Ensino experimental das ciências

· Professores habilitados na base de conhecimento

· Estique
( O mal do ensino
· Taxa de abandono é muito grande (desmotivação, falta d incentivo dos pais, etc.)

· Taxa de insucesso cumulativo
· Rede escolar dispersa (escolas isoladas, degradadas, com professores incompetentes.)

· Ensino predominantemente teórico
AGRUPAMENTOS

O ensino pré escolar e de 1º ciclo é organizado segundo um agrupamento horizontal. Contudo a tendência é para a formação de agrupamentos verticais, que pedagogicamente têm bastante interesse, contudo, têm também algumas dificuldades.

Este tipo de agrupamentos foram criados porque se verifica tendencialmente na sociedade, um decréscimo populacional e um aumento de professores.

Funcionamento - Uma das escolas funciona como cede do conselho executivo, estando a cargo de um presidente e um vice presidente. Todas as outras escolas têm o respectivo representante.

Actualmente a maioria das escolas secundárias não se inserem neste método, sendo que se trata de um outro ponto fraco do sistema.

Agrupamento de escolas
1. O agrupamento de escolas é uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e gestão, constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e de um ou mais níveis e ciclos de ensino, a partir de um projecto pedagógico comum, com vista à realização das finalidades seguintes:

a) Favorecer um percurso sequencial e articulado dos alunos abrangidos pela escolaridade obrigatória numa dada área geográfica;

b) Superar situações de isolamento de estabelecimentos e prevenir a exclusão social;

c) Reforçar a capacidade pedagógica dos estabelecimentos que o integram e o aproveitamento racional dos recursos;

d) Garantir a aplicação de um regime de autonomia, administração e gestão, nos termos do presente diploma;

e) Valorizar e enquadrar experiências em curso.

QZP- quadro zona pedagógica

Define-se o país por zonas. Define-se uma área pedagógica com um quadro de professores sendo estes colocados numa escola qualquer dentro da área pretendida.

Tipo de métodos educativos em diferentes países da Europa

( Alemanha - sistema dual - Aos 10 anos os alunos já são confinados ou para uma área de variante teórica ou para uma área de carácter profissional ou prática. Ensino em alternância (teórico/pratico).

( Dinamarca - escola única - quem governas as escolas são os pais (educadores) e as autoridades locais. O ensino é acompanhado desde o 1º ano até ao secundário, havendo um grupo de professores a apoiar directamente o aluno. O insucesso neste método encontra-se camuflado, por exemplo, os alunos que não passam a matemática chumbam só a esta cadeira prosseguindo na outras.

( Portugal, França, Grécia - escola tronco comum

( Inglaterra – Compreensive school- há um poder local que gere as escolas. Foi aqui que foi criada uma noção do back to basic, ie, voltar á matemática e ás línguas como principio básicos. As escolas perderam a autonomia sendo mantidas financeiramente por estes instituições. Para aumentar o sucesso escolar ( politicas liberais. Esta politica não foi muito bem sucedida e vive-se hoje uma tendência para a recentralização da instituição escola.

( Na Europa em geral - em geral a tendência é para a descentralização (exclusiva a Inglaterra) e a autonomia. Estamos no caminho da mudança, para a tentativa de atingir níveis de sucesso e competência.


AUTONOMIA ---- DESCENTRALIZAÇÃO

Autonomia
· “Interdependência” das escolas em relação aos órgãos de um poder central. (órgãos administrativos da educação, ministério da educação).

· Capacidade da escola de gerar as suas próprias “dificuldades”.

· Construção segundo uma relação interdependente.

· Capacidade que a escola tem para se auto-organizar.

· Procura construir um projecto próprio associado a um contexto social e característico da própria escola. 

( Vários tipos de autonomia:

· Activa - a escola rege-se segundo o enquadramento próprio e organizado segundo normas próprias. É a capacidade da escola traduzir em si própria e tendo em conta as características de organização, normas e leis que existem, inserido do determinado conceito social. É a capacidade da escola construir um projecto próprio ( AUTONOMIA CONSTRUIDA
· Reactiva – não há um aproveitamento de cada escola, há sim um reaproveitamento das normas. Não há trabalho de auto organização. A escola limita-se a reproduzir as normas existentes. Não tende a reflectir sobre estes projectos ( AUTONOMIA DECRETADA.
Descentralização
· Passar o poder de decisão para os meios autónomos

· Desconexão da escola relativamente a um órgão central.
Estes dois conceitos são indissociáveis, estão intimamente interligados. Nenhum leva a outro, nenhum é consequência do outro. Os dois conjugam-se.

No caso Português podemos afirmar que a descentralização (iniciativa do poder central que promove uma nova organização das escola) levou à autonomia das escolas.

CENTRALIZAÇÃO --- DESCENTRALIZAÇÃO

Tem de existir uma gerência entre centralização e descentralização, não nos podemos dissociar totalmente do poder central. Procuramos sim um equilíbrio coerente entre eles.

Centralização - pura, não é suficiente para dar suporte à actual sociedade e regime educativo. Não corresponde aos desafios que se colocam ao sistema Educativo.

Descentralização - pura, cada escola viveria segundo normas próprias, teria os seus programas e regimes curriculares. Para o efeito, também não funcionaria.

Propõe a contribuição da escola com ideias e projectos que formam em conjunto com o poder central o Sistema Educativo.

( A tendência é a procura de um equilíbrio
DESCONCENTRAÇÃO- o poder central cria outra estrutura pequena sem ser autónoma. O poder centralizado que se distribui por várias escolas. As escolas servem para executar aquilo que o poder central quer, elas visam aproximar a centralização do poder com esta entidade.

Desconcentração não implica autonomia, tem contudo algum poder de manobra em termos executivos. Ex: entidade na 5 de Outubro gere outros espalhadas por exemplo serviços regionais.

Autonomia implica: 

· Centralização      Descentralização    Desconcentração

Descentralização - instituições que não se limitam a reproduzir de forma reactiva, mas sim de forma activa as implicações a que estão sujeitas

Desconcentração - reproduzir literalmente o que é produzido centralmente. Aproxima do poder central das regiões e das pessoas que são administradas.

· Uniformidade     particularidade/especificidade
Igualdade    Equidade
Equidade - não se consegue garantir uma igualdade fornecendo todas as coisas iguais, mas dando a cada grupo aquilo que eles necessitam e não aquilo que todos num todo, pois todos não necessitam de coisas iguais.

( Decreto 115
A autonomia das escolas e a descentralização constituem aspectos fundamentais de uma nova organização da Educação, com o objectivo de concretizar na vida da escola, a democratização, a igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço público de educação.

O desenvolvimento da autonomia das escolas exige, porém, que se tenham em consideração as diversas dimensões da escola, quer no tocante à sua organização interna e às relações entre os níveis central, regional e local da administração, quer no assumir pelo poder local de novas competências com adequados meios, quer, ainda, na constituição de parcerias sócio-educativas que garantam a iniciativa e a participação da sociedade civil.

A escola enquanto centro das políticas educativas tem, assim, de construir a sua autonomia a partir da comunidade em que se insere, dos seus problemas e potencialidades, contando com uma nova atitude da administração central, regional e local, que possibilite uma melhor resposta aos desafios da mudança. O reforço da autonomia não deve, por isso, ser encarado como um modo de o Estado aligeirar as suas responsabilidades, mas antes pressupõe o reconhecimento de que, mediante certas condições, as escolas podem gerir melhor os recursos educativos de forma consistente com o seu projecto educativo.

A autonomia não constitui, pois, um fim em si mesmo, mas uma forma de as escolas desempenharem melhor o serviço público de educação, cabendo à administração educativa uma intervenção de apoio e regulação, com vista a assegurar uma efectiva igualdade de oportunidades e a correcção das desigualdades existentes.

Neste quadro, o presente diploma, incorporando a experiência dos anos de democracia, afasta uma solução normativa de modelo uniforme de gestão e adopta uma lógica de matriz, consagrando regras claras de responsabilização e prevendo a figura inovadora dos contratos de autonomia. Se, por um lado, a administração e a gestão obedecem a regras fundamentais que são comuns a todas as escolas, o certo é que, por outro lado, a configuração da autonomia determina que se parta das situações concretas, distinguindo os projectos educativos e as escolas que estejam mais aptas a assumir, em grau mais elevado, essa autonomia, cabendo ao Estado a responsabilidade de garantir a compensação exigida pela desigualdade de situações.

A concepção de uma organização da administração educativa centrada na escola e nos respectivos territórios educativos tem de assentar num equilíbrio entre a identidade e complementaridade dos projectos, na valorização dos diversos intervenientes no processo educativo, designadamente professores, pais, estudantes, pessoal não docente e representantes do poder local. Trata-se de favorecer decisivamente a dimensão local das políticas educativas e a partilha de responsabilidades.
1. Autonomia é o poder reconhecido à escola pela administração educativa de tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu projecto educativo e em função das competências e dos meios que lhe estão consignados.

2. O projecto educativo, o regulamento interno e o plano anual de actividades constituem instrumentos do processo de autonomia das escolas, sendo entendidos como:

a) Projecto Educativo - o documento que consagra a orientação educativa da escola, elaborado e aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão para um horizonte de três anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais a escola se propõe cumprir a sua função educativa;

b) Regulamento Interno - o documento que define o regime de funcionamento da escola, de cada um dos seus órgãos de administração e gestão, das estruturas de orientação e dos serviços de apoio educativo, bem como os direitos e os deveres dos membros da comunidade escolar;

c) Plano Anual de Actividades - o documento de planeamento, elaborado e aprovado pelos órgãos de administração e gestão da escola, que define, em função do projecto educativo, os objectivos, as formas de organização e de programação das actividades, e que procede à identificação dos recursos envolvidos.


( ESTRATÉGIA DE LISBOA (Educação e Formação 2010)

· Ano 2000 – Reunião do governo da Europa, onde foi definida a estratégia rumo á sociedade do conhecimento / informação protocolada até 2010.
· Hoje pensa-se que a riqueza dos povos está alicerçada á educação e ao desenvolvimento

· As políticas nacionais têm de ser convergentes, apesar de cada país ter as suas especificidades

( Três objectivos fundamentais da estratégia:

1. Aumentar a qualidade e eficácia dos sistemas de qualificação* / informação na União Europeia (adaptado para todas as politicas).   * das aprendizagens, dos professores, etc
2. Desenvolver as competências necessárias ara a sociedade do desenvolvimento. (literácia linguística, científica e matemática).

· Skills – capacidades naturais de destreza para operacionalizar, isto é, saber fazer.

· Competências – saberes em uso. Com o conhecimento adquirido, tem que se desenvolver capacidades para a resolução de problemas. 

3. Optimizar a gestão de recursos

4. Tornar a aprendizagem mais atractiva

· Envolvimento intelectual d relação aluno-professor

· Despertar a curiosidade e interesse do aluno

5. Aprovar a cidadania activa, a igualdade de oportunidades e coesão social.

Ministério da Educação

( 2 Secretários de Estado:

· Parte administrativa
· Parte pedagógico
Conselho Nacional da Educação
· Órgão dependente do ministério da educação, mas o presidente nomeado pelo Presidente da Republica

· Presença dos pais, ministérios, sociedade e cultura portuguesa, associação de professores, etc.

Conselho de Estado particular e cooperativo

Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curicular
· Concepção / Estratégia pedagógicas da escola 

GAVE (Gabinete de Avaliação Educacional)

· Exames / Testes dos alunos
D. G. de Formação Profissional Educacional

· Certificação de competências

D. G. dos Recursos Humanos
· Formação de professores








( As escolas ligam-se ás direcções regionaais e não á administração central.

Inspecção Geral de Educação

· Órgão á parte. E independente dos processos

· Tem como objectivo garantir a qualidade e equidade de todo o sistema educativo.

· Tem como função o controlo e funciona como auditoria.

· Auditoria – pedagógica e administrativa. (não administra punições)

· Controlo – verificação de acordo ou não com a lei. Um ex a verificação da coerência da organização dos horários, dos dias livre e a consequente realização de relatórios com os devidos prazos de correcção.

· Verificação de efectividade das aprendizagens no âmbito da aferição

· As escolas são obrigadas a auto - avaliarem-se no âmbito dos documentos por elas regidos (PEE, PAA, RI).


Regulação administrativa

· Imposição de soluções

· Decisão racional (baseada em critérios científicos, pedagógicos e técnicos)

· Relação unívoca

· Normativismo e dependência

Regulação social

· Soluções construídas conjuntamente

· Decisão contratualidade e participada (partilha de responsabilidades)

· Relações biunívocas
· Autonomia e responsabilidade

( O modo usado em Portugal centra-se um pouco na regulação administrativa, o povo prefere que sejam os outros a ditar as regras, não estão para participar. Contudo o ministério tenta sugerir na sociedade uma regulação social, em participação conjunta com as escolas.

Há uma dificuldade de fomentar estes princípios segundo uma mudança ampla no campo da administração social.

Administração das escolas Portugueses (1974-2004)

	Ano
	Ideias em debate
	Paradigma
	Papel do estado
	Legislação mais significativa

	70
	Democracia e participação
	Normatização democrática
	Desenvolvimento e democratização
	Decreto-Lei nº. 769-A / 76

	80
	Democracia representativa e participativa
	Descentralização (retórica)
	Reforma global
	LBSE 1986 Decreto lei nº.43 / 89

	90
	Autonomia e centralização
	Tenotiralização da política educativa
	Regulação e estruturação
	Decreto-lei nº.172 / 91 

Nº. 115-A / 98


Modelo experimental nº.172/91

Aplica-se aos vários ciclos

Não se aplica a todas as escolas

( Na sequência de análise de um conjunto de escolas que registaram ou não estes parâmetros que se deu a elaboração do decreto 115/98 que depois se veio a aplicar a todas as escolas, para verificar até que ponto estas aferências eram ou não vantajosas

Decreto 43/89 diferente decreto lei 115/A- visam aplicações a diferentes níveis de ensino.

( 
As ideologias organizacionais e administrativas dominantes não foram afastadas com a democratização política e o regime democrático tem-se revelado muitas vezes incapaz de democratizar a administração pública, com particular incidência e consequências no que se refere à educação. Embora os discursos reformadores e as perspectivas de mudança tenham apontado a descentralização e a autonomia das escolas como referencial de mudança, não foram visíveis rupturas do ponto de vista político, havendo apenas a assinalar mudanças reorganizativas e adaptativas (que por seu lado evitaram mudanças no paradigma da centralização).

Quando se “fala” sobre gestão escolar, e em particular do sistema de gestão levado à prática nas escolas dos Ensinos Básico e Secundário, podem assinalar-se diferenças. Contudo, essas diferenças têm mais a ver com aspectos de funcionamento do que com a estrutura, dado que esta é praticamente idêntica em todos os seus múltiplos aspectos: órgãos, competências, funções, direitos, deveres, serviços de apoio, etc. As diferenças de funcionamento são o resultado da especificidade  pedagógica de cada um dos níveis de ensino e não de uma qualquer diferença de organização ou princípio organizativo.

Para além disso, a margem de autonomia de que goza qualquer instituição também não pode medir-se exclusivamente pela letra das leis que a regulamentam ou definem. Basta que duas dinâmicas sejam diferentes para se gerarem graus diferentes de dependências ou independências reais, relativamente ao mesmo poder hierárquico.

Porém, há limites para essa diferença, resultantes do facto de ser comum o corpo da legislação que define competências (pedagógicas e administrativas) e margens de poder de decisão.

Os princípios de participação e democraticidade e o novo conceito de escola, “escola – comunidade educativa” introduzido pela Lei de Bases do Sistema Educativo, vieram alterar o sistema de relações dentro da escola, contribuindo de forma determinante como factor gerador de mudanças ao nível da administração e da gestão das escolas, que se tem vindo a traduzir nomeadamente numa maior autonomia e num processo de participação democrático alargado a toda a comunidade educativa.

A administração da educação e das escolas, que em Portugal já era detentora de longa tradição política, administrativa e sociocultural, viu-se, após o 25 de Abril de 1974, objecto da produção de estudos diversificados por parte de muitos teóricos e investigadores portugueses 3 . Em termos de síntese final, e adaptado de João Formosinho, o quadro que se segue resume, de forma clara, o que se passou. Da leitura que fizemos acerca da evolução das políticas educativas durante o regime democrático ressaltam algumas tendências que marcam o seu percurso e que podem ser sinteticamente resumidas nos seguintes pontos:

1. Nota-se uma evolução normativa no sentido de dar maior autonomia à escola e de envolver mais directamente o município na política educativa local;

2. As modalidades contratuais de regulação das intervenções educativas entre os vários parceiros começam a tomar relevo ocupando um campo progressivamente deixado em aberto pela descentralização administrativa;

3. A cooperação local entre municípios e escolas mostra tendências para se reforçar fazendo diluir ou desaparecer os antagonismos e compartimentações que caracterizam os sistemas fortemente autocentrados e burocratizados.

Se estas tendências assumem algum relevo elas têm sido diferentemente estimuladas pelos três actores mais directamente em presença: o governo central, a escola e o município.

De facto o governo tem sido até agora o que tem marcado mais profundamente a agenda da política educativa local quer nos momentos de retracção e contestação quer nos momentos de abertura e de diálogo, levando os outros actores locais a agir ou a reagir de acordo com essa agenda. É compreensível esta situação num modelo de Estado que parte de uma situação de administração educativa fortemente centralizada. Neste sistema, a iniciativa política é decisiva para alterar as relações marcadamente assimétricas entre administração central, escolas e autarquias. A observação do percurso da política educativa que sinteticamente fizemos mostra isso mesmo.

Todavia para que esta evolução se consolide e aprofunde torna-se necessário que os actores locais assumam um maior protagonismo para que a emergência de relações contratuais não disfarcem uma persistente relação de dominação e a contratualização não revista a configuração de “contratos leoninos” que levem à asfixia das escolas.

O desenvolvimento de formas locais de colaboração e de permuta, já em curso directamente entre escolas e municípios ou, de uma forma mais colectivamente institucionalizada, através dos Conselhos Locais de Educação constitui um caminho a percorrer para a construção de uma política educativa local e para uma relação mais equilibrada com a administração.

Princípio da participação e democraticidade – alteram as relações no interior da escola.

Lei das Bases – transferência do poder para o plano local.


( Inserção da escola na estrutura da administração ducacional.

Introdução do contexto projecto área escolar na educação pré-escolar e no 1º ciclo do ensino básico.

Diploma (princípios):

· Democraticidade

· Representatividade

· Integração comunitária

( Processo de eleição para a área escolar e escola.

( Órgão unipessoal

( Órgãos de direcção, administração e gestão são ainda apoiados por órgãos consultivos e por serviços especializados na matéria técnico-pedagógica e administrativa.

Modelo:

· Condições á escola no meio em que se insere
· Apoio e participação

DIRECÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

( 1º Ciclo – órgãos próprios de gestão, direcção e administração. Estão organizadas em áreas curriculares

( 2º e 3º Ciclo – órgãos próprios dos estabelecimentos de ensino

ORGÃOS E SERVIÇOS
1. Ciclos de ensino que são “alvo” de legislação - A partir de 1981 – regime de autonomia
2. Em 1976 o ensino regia-se por actores escolares e não escolares. A partir de 1981 surgiram outros actores, como pais, encarregados de educação, autarquias.
3. Órgãos de gestão e direcção. Em 1976 vivia-se um modelo tripartido. Em 1981 surgiu o modelo dos 4 órgãos.
4. Dimensão autónoma. Surgiu o plano cultural e pedagógico.

Decreto – lei nº. 172/92 de 10 Maio
( Alteram profundamente as relações no interior da escola

· Favoreceram a abertura e mudança

· Despertam nos professores uma nova atitude de responsabilidade

( Aplica-se aos vários ciclos escolares.

A reforma no Sistema Educativo pressupõe:

· Transferência dos poderes de decisão para o plano local
Decreto- lei 43/98
( Garante particular relevância á escola como entidade decisiva nos planos cultural, pedagógico e administrativo-financeiro.

( Conferindo nestas vertentes vastas de autonomia


Requisito de autonomia
necessidade de exigências de estabilidade, eficiência e    responsabilidade
( Estabelecer o ordenamento jurídico dos órgãos de direcção, administração e gestão dos estabelecimentos pré-escolar, ensino básico e secundário.
Comum a todos os estabelecimentos de ensino

Autonomia das escolas – tendência da descentralização e autonomia da escola.

( conferir à própria organização da escola para se auto-organizar, tem alguma capacidade no seu interior de auto-gerirência

( autonomia é interdependência

( Pressupõe equilíbrio entre centralização e descetralização

( Não significa que esteja competamente desalinhada do poder central e da autarquia

Dimensão da autonomia


As escolas integram-se em espaços políticos mais amplos

· Do património português

· Á escala do quadro Europeu

Nova lógica de governabilidade

Lógica de regulação administrativa


Existe uma regulação mista vigente:


( As decisões são construídas conjuntamente no topo e na base da hierarquia sob uma posição de diálogo conjunto e funcional de todo os intervenientes. 

Evolução do modelo de gestão

( Modelo 0 – espaço tradicional – não há qualquer participação nem regulação da escola e grupo que a representam. Eram emanadas pelo poder central sem terem responsabilidade os sujeitos das escolas.

( Modelo 1 – depois do 25 de Abril de 6 (decreto lei)


“nova escola democrática” – fundar um novo modo funcional da organização escolar.

( Modelo 2 – 1986 LBSE “Comunidade Educativa”

Actores presentes. Há um alargamento sucessivo das ofertas que actuam na orgaização da escola assim como dos órgãos de gestão da escola.

( Modelo 3 – “centralidade da escola” decreto lei 172/91


Novo modelo da gestão. Potula a centralidade na escola na política educativa, a escola como centro.
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